ATA DA SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA N° 109, DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA PARAÍBA – CAU/PB. Aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um, às oito horas e quinze minutos, iniciou-se a sessão na plataforma meet google.com, via videoconferência, sob a presidência do Arquiteto e Urbanista Eduardo de Oliveira Nóbrega Filho. Estiveram presentes os Conselheiros Titulares: Julliana Queiroga de Lucena, Raissa Gonçalves Monteiro, Paula Augusta Ismael da Costa, Renata de Sousa Nóbrega e Washington Dionísio Sobrinho. Além da gerente geral, Andréia Solha, secretária geral, Mércia Valéria Pinho, do assessor jurídico Igor Accioly e do gerente técnico/fiscalização Daniel Marques. Foi justificada as ausências dos conselheiros, Giovanni Soares de Alencar, Pedro Freire de Oliveira Rossi. 1.1 Abertura: O presidente EDUARDO NÓBREGA, iniciou a Plenária Ordinária do CAU/PB, agradecendo a presença de todos. 1.2. Execução do Hino Nacional Brasileiro: Foi dispensada a execução do hino nacional. 1.3. Verificação da pauta: O presidente Eduardo Nóbrega leu a pauta e perguntou se alguém teria alguma observação, dúvida ou mesmo necessidade de esclarecimento. 2.1. Comunicações: Presidente: Informou 01 – Do Fórum dos presidentes que foi tratada a Resolução 51. 02 – da licença da conselheira Patrícia Costa e Silva Cruz. Conselheiros: Julliana informou do encontro da CED que se realizará no mês de novembro de 2021.  3. ORDEM DO DIA: 3.1. Apreciação e aprovação do Balancete do CAU/PB, referente ao mês de agosto de 2021. (Origem COAPFI-CAU/PB; Relatora: Paula Augusta Ismael da Costa); A conselheira Paula Ismael, passou a palavra para a gerente geral, Andréia Solha, que realizou a leitura dos resumos dos balancetes, destacou que os mesmos foram apresentados e discutidos na COAPFI-CAU/PB e que foram encaminhados via e-mail para os conselheiros. Após a apresentação dos relatórios, o presidente procedeu em regime de discussão e não havendo manifestação, submeteu à consideração dos presentes, que posto em votação, o balancete do mês de agosto de 2021 foi aprovado por unanimidade.  3.2. Apreciação e aprovação da contestação à deliberação da COAPFI-CAU/PB 048/2021, feita pela profissional, Clara Pereira Marques Pinto. Protocolo 10011552/2019 – Relator: Conselheiro Washington Dionísio: Com a palavra, o relator esclareceu que a requerente, ciente da intimação sobre a abertura do Processo Administrativo, em razão de falta de pagamento da anuidade, veio a este Conselho, em 17/11/2019, solicitar o cancelamento da cobrança da dívida, alegando estar em tratamento médico e temporariamente afastada de atividades laborais por invalidez temporária e está sob orientação profissional médica desde 2016. Junto ao pedido, a mesma, anexa declaração e atestado de psiquiatra e psicóloga, com CID 10 F41.2 atestando que encontra-se em tratamento para reestabelecimento emocional. Considerando a Resolução 193 CAU/BR que revoga a Resolução 142 CAU/BR, Art 4° Parágrafo II - Portadores de doença grave prevista em Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil, N°1756, de 31 de outubro de 2017 que estiver em vigor para o Imposto de Renda: a) a doença deve ser comprovada mediante laudo médico com indicação do nome do médico e número de inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM), devendo ser fixado o prazo de validade do laudo médico, no caso de doenças passíveis de controle; b) a isenção será válida para o período indicado no laudo médico; c) para doenças incuráveis, a isenção será por período indeterminado; d) a isenção será integral para o exercício referente à data do diagnóstico da doença e não impede a cobrança de débitos de exercícios anteriores ao diagnóstico; e e) a isenção é válida para diagnósticos referentes a exercícios anteriores à publicação desta Resolução, a partir de 2012, cabendo ressarcimento mediante solicitação, respeitados os prazos de prescrição aplicáveis aos tributos. Parágrafo único. As solicitações de isenção por motivo de doença grave serão analisadas pelo setor técnico do CAU/UF. O relator ressaltou que, considerando parecer jurídico, entendendo que não assiste razão à interessada quanto a dispensa da cobrança das anuidades, uma vez que a doença com CID 10 F41.2, não consta no rol de doenças passiveis de isenção de cobrança; Considerando deliberação 048/2020 da COAPFI/PB que indefere o pedido da arquiteta e Considerando últimos e-mails enviado pela arquiteta em defesa de seu pedido, ao qual não acrescentou nenhum fato novo. O seu voto foi pelo indeferimento do pedido de cancelamento dos débitos. Após a apresentação do relatório e voto do relator, o presidente procedeu em regime de discussão e não havendo manifestação, submeteu à consideração dos presentes, que posto em votação, foi aprovado por unanimidade. 3.3. Apreciação e aprovação do protocolo 1007569/2019 – Processo administrativo de cobrança – Relatora: Conselheira Julliana Queiroga; Com a palavra, a conselheira relatora esclareceu que trata-se da apreciação da DELIBERAÇÃO 003/2021 da COAPFI-CAU/PB acerca do processo de cobrança administrativa de PF da profissional Neuzimar Socorro Sobral da Silveira, que solicita a isenção das cobranças de anuidades em vigor e o cancelamento do seu registro profissional. A profissional está inadimplente com este Conselho, porém, tal como registram os autos deste processo, em mensagem datada de 12/08/2021, a referida arquiteta e urbanista apresentou recurso expondo os motivos pelos quais se encontra em dívida. Sua exposição é clara sobre os problemas de saúde que vem enfrentando desde 2016, bem como os laudos médicos e demais documentos anexados ao processo. Tal matéria foi julgada e aprovada por unanimidade e deliberado pela Comissão, datado de 20 de setembro de 2021, com deferimento do pleito. Considerando matéria já deliberada, considerando que a interessada comprovou sua condição de saúde, considerando a Resolução CAU/BR 193/2020, que dispõe sobre anuidades, revisão, parcelamento e ressarcimento de valores devidos aos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF), protesto de dívidas, inscrição em dívida ativa e dá outras providências, no seu Art.4o, inciso II, considerando que a doença se enquadra na legislação que portadores de doença grave prevista em Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil que estiver em vigor para o Imposto de Renda, a isenta. A relatora votou pelo acompanhamento da deliberação da COAPFI, que concede a isenção das anuidades e seja homologada a decisão. E que após homologação, seja encaminhado para a Divisão de Atendimento ao Público DAP-CAU/PB para que providencie as devidas alterações no cadastro da profissional e posterior cancelamento do registro, este solicitado à data de 12/08/2021. E que, ainda, na comunicação à profissional, que a mesma apresente laudo médico referente ao ano de 2021, de modo que não reste saldo devedor. Após a apresentação do relatório e voto da relatora, o presidente procedeu em regime de discussão e não havendo manifestação, submeteu à consideração dos presentes, que posto em votação, foi aprovado por unanimidade. Extra Pauta: Não Houve. Interesses Gerais: Não Houve.  Às nove horas e trinta e cinco minutos, o presidente agradeceu a presença de todos, e, não havendo mais nada a tratar, deu por encerrada a sessão, tendo determinado a lavratura da presente ata que, aprovada pelos presentes, vai digitada e assinada por mim Mércia Valéria Pinho do Nascimento, Secretária Geral deste Conselho e assinada pelo Presidente do CAU/PB, eleito para o triênio 2021/2023.
Arq. e Urb. Eduardo de Oliveira Nóbrega Filho
__________________________________
Presidente Eleito do CAU/PB







Mércia Valéria Pinho do Nascimento                           ___________________________________
Assistente da Mesa do Plenário
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